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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

 

O presente relatório visa analisar o plano de recuperação judicial 

apresentado em 06/04/2021 por Almir Adriano Gimenez, Carlos 

Ademir Gimenez, Mauricio Gimenez e Clarice Josefa Caporalini 

Gimenez, produtores rurais, em conjunto denominados “Grupo 

Gimenez”, “Grupo Recuperando” ou “Recuperandas”, autuado na 1ª 

Vara Cível da Comarca de Patrocínio (Estado de Minas Gerais) sob 

o n.º 5005644-13.2020.8.13.0481. 

 

A   projeção, após a homologação do plano de recuperação judicial 

é de pagamento por meio de transferência bancária direta à conta 

bancária do Credor, por meio de documento de ordem de c´redito 

(DOC) ou de transferência eletrônica disponível (TED). Os  credores 

informarão seus dados bancários através do e-mail 

fazendagimenez@gmail.com . 

 

Os novos créditos incluídos no Quadro Geral de Credores, receberão 

os pagamentos nas condições e formas estabelecidas no Planos de 

Recuperação Judicial, conforme a Classe que lhe é atribuída, 

observando a carência, deságio e prazos.

 

2. ATIVOS ENVOLVIDOS 

 

Analisando o plano de recuperação, denota-se que os bens e ativos 

do Grupo Gimenez é composto por máquinas, equipamentos, 

implementos para lavoura, veículos, bens imóveis, sendo a Fazenda 

Fortaleza, Fazenda Caxambu, Fazenda Valinho, Fazenda Bonito de 

Cima Luga Sucuri, Fazenda Paraiso Verde e Fazenda Macaúbas. 

 

O demonstrativo contábil, é de aproximadamente R$ 

8.691.757,28 (oito milhões, seiscentos e noventa e um mil, 

setecentos e cinquenta e sete reais e vinte e oito centavos), na 

data de 31 de janeiro de 2021, conforme descrição abaixo. 
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Não é possível detalhar alterações nos ativos imobilizados da 

empresa, pois todos os dados demonstrados no plano de 

recuperação, tem como data base 31 de janeiro de 2021, visto 

que não foram apresentados novos documentos de alteração 

no patrimônio para reavaliação.  

Ainda, a empresa apresentou a relação detalhada dos bens 

moveis e imóveis com indicação de valor e avaliação, sendo 

todo o documento elaborado por profissional especializado, 

conforme disposto no art. 53, III, da Lei 11.101/2005. 
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3. ANÁLISE DAS PROJEÇÕES ECONÔMICAS 

 

As projeções financeiras apresentada pelas recuperandas 

pressupõe que no primeiro ano haverá um faturamento de R$ 

940.000,00 (novecentos e quarenta milhões reais), que corresponde 

a uma média de R$ 908.333,33 (novecentos e oito mil, trezentos e 

trinta e três reais) mensais. O crescimento projetado, assim, é de R$ 

176.000.000,00 (cento e setenta e seis milhões de reais) ao longo 

dos próximos 15 anos. A projeção das recuperandas leva em 

consideração eventos que considera equivocados na retirada de sua 

posse de certos equipamentos essenciais a atividade econômica, os 

assumindo como fatos definitivos a determinar a performance no 

futuro de médio e longo prazo. 

 

As premissas das projeções assumidas pelas recuperandas foram: 

 

▪ Manutenção do atual regime tributário das recuperandas, 

inclusive nas atuais alíquotas vigentes no sistema fiscal; 

 

▪ Manutenção da mesma ordem de despesas atualmente 

praticadas pela recuperanda, assumindo variações de 

pequena escala em virtude do fato de que parte delas são 

despesas operacionais e em razão de variações leves de 

mercado; 

 

▪ Reinvestimento de sobra de caixa no próprio negócio para 

recomposição de capital de giro próprio (com redução de 

despesas financeiras) e pagamento de créditos 

extraconcursais; 

 

▪ Consideração de efeitos inflacionários de mercado, devendo a 

produção das recuperandas recompor preços de venda na 

mesma proporção; 

 

▪ O ano 1 da projeção é considerado como o 1º ano subsequente 

a homologação/concessão da recuperação judicial, após 

aprovação do Plano de Recuperação Judicial. 

 

O quadro abaixo ilustra em números específicos a projeção de 

evolução econômica assumida pelas recuperandas na hipótese de 

aprovação do Plano de Recuperação Judicial: 
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4. ENDIVIDAMENTO SUJEITO 

 

A fase de verificação de créditos do processo de recuperação judicial 

em que se apurou os créditos sujeitos à ação conforme habilitações 

e divergências apresentadas no prazo legal se encerrou com o 

relatório da fase administrativa datado de 14/04/2021, protocolado 

nos autos do processo e disponível no site da administradora judicial. 

 

Por oportunidade do quadro-geral de credores publicado em edital 

conforme o art. 7º, 2º, da Lei n.º 11.101/05, foi reconhecido como 

sujeito à recuperação judicial o valor total de R$ 59.465.198,06 

(cinquenta e nove milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, 

cento e noventa e oito reais e seis centavos), assim dividido: 

 

 

A despeito do processamento de impugnações ao quadro-geral de 

credores descrito no Edital do art. 7º, 2º, da Lei n.º 11.101/05, 

nenhuma delas foi julgada, de forma que a relação constante desde 

a última publicação, tal como acima descrita, permanece intacta. 

 

21.685.913,54 (Garantia Real)

37.200.243,00 
(Quirografários)

408.081,88 (ME/EPP)
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A despeito disso, as recuperandas relacionam no Plano de 

Recuperação Judicial o endividamento tal como apresentado por 

elas em sua Petição Inicial: 
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A divergência, todavia, se dá em razão do fato de que o Plano de 

Recuperação Judicial foi apresentado nos autos do processo antes 

que a fase de verificação de crédito fosse concluída, e 

consequentemente publicada por meio do Edital descrito no art. 7º, 

§2º, da Lei n.º 11.101/05, a relação atualizada de créditos e credores 

conforme resultado das habilitações e divergências tempestivamente 

apresentadas à administração judicial. 

Independentemente disso, o Plano consta com cláusulas e 

condições de renegociação para a hipótese de inclusão de outros 

créditos nas classes não previstas inicialmente, tal como de fato 

ocorreu no caso dos credores titulares de garantias reais (classe 

posteriormente reconhecida quando do julgamento das habilitações 

e divergências pela administração judicial). 

 

5. CONDIÇÕES DE RENEGOCIAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 

As recuperandas propõem pagar aos seus credores em condições 

gerais apresentadas de acordo com a classe a que se sujeitam cada 

um deles conforme reconhecimento legal feito no curso do processo 

da recuperação judicial. Não há, assim, condições particulares a 

qualquer dos credores, se sujeitando todos em cada classe aos 

mesmos critérios de renegociação do endividamento conforme 

proposta para o respectivo grupo. 

 

Assim, todos seriam pagos por meio de transferências bancárias 

diretas, devendo cada um deles informar os respectivos dados 

bancários de conta de titularidade do(a) respectivo(a) credor(a) (ou 

de procurador com poderes específicos comprovados) por meio da 

conta de e-mail fazendagimenez@gmail.com, exigindo-se, nestes 

casos, o respectivo comprovante de recebimento. 

 

Os informes de dados devem ser feitos até 30 (trinta) dias 

antecedentes a cada tranche, e propõem não serem considerados 

descumprimentos ao Plano de Recuperação Judicial as operações 

que tenham de ser realizadas posteriormente aos respectivos 

vencimentos em razão da não informação, pelos respectivos 

credores, dos dados bancários para tanto. Além disso, para estes 

casos, não incidência de juros e correção monetária e prazo de 15 

(quinze) dias úteis desde a data da correta informação de dados. 

 

mailto:fazendagimenez@gmail.com


 
       

 

14 de 16 

 

Condição geral é a baixa de todos os protestos e apontamentos em 

cadastros restritivos de crédito em relação a credores (e respectivos 

créditos) envolvidos na recuperação judicial após a homologação do 

Plano. 

 

Para todos os créditos das classes II (com garantia real), III 

(quirografários) e IV (pequenas e micro-empresas), as recuperandas 

propõem incidência de juros anuais de 1% (um por cento), 

acrescidos de correção monetária pela TR (Taxa Referencial). 

 

CREDORES TRABALHISTAS 

 

Classe: Classe I - Trabalhista 

Renegociação: Integral, limitado a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos. Excedendo este valor, o recebimento será nas mesmas condições dos 

credores quirografários. 

Condições de 

parcelamento: 

12 parcelas mensais contadas da homologação do Plano, podendo ser prorrogadas para outras 24 diante de autorização judicial 

posterior, sem incidência de juros e/ou correção monetária. 

Não há credores reconhecidos até a presente data para esta Classe. 

Contudo, na hipótese de inclusão, o pagamento será realizado da 

forma acima. 

 

A condição prevista no Plano de Recuperação Judicial para a classe 

dos credores trabalhistas, todavia, se depara com a referência legal 

do limite de seus valores tal como disciplinado para os processos de 

Falência. Isso porque o art. 83 da Lei n.º 11.101/05 prescreve que o 

crédito trabalhista no processo de Falência está limitado a 150 (cento 

e cinquenta) salários-mínimos, mas não estabelece o mesmo limite 

nas recuperações judiciais. 

 

Assim, verifica-se certa contradição nos termos do Plano quanto a 

este aspecto, na medida em que referencia o pagamento integral, 

mas limitado a 150 salários-mínimos, limite este não imposto por lei 

a renegociação de créditos trabalhistas em recuperações judiciais. 
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As condições gerais de pagamento são o parcelamento dos valores 

em 12 vezes (iguais, mensais e sucessivas), contadas da 

homologação do Plano de Recuperação Judicial, e podendo ser 

estendidas por outras 24 vezes diante de autorização na forma do 

art. 54, § 2º, da Lei n.º 11.101/05. 

 

Importante ressaltar a obscuridade encontrada no bojo do plano de 

renegociação para créditos trabalhistas no que tange a créditos 

menores a 5 salários-mínimos. Isto porque, é necessário que o plano 

contenha todos os detalhes de acordo com o caso concreto.  

 

Frise-se que para pagamentos até o limite de 5 salários-mínimos por 

trabalhador, vencidos a mais de 3 meses anteriores ao pedido da 

recuperação judicial, deverão ser pagos em até 30 dias, conforme 

preconiza o mesmo art. 54 da Lei 11.101/05 descrito no respectivo 

tópico do Plano. 

 

Trazendo para o caso concreto e havendo eventual inclusão de 

crédito trabalhista, importante que se destaque a previsão legal de 

pagamentos dos valores até 5 salários-mínimos. 

 

CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

 

Classe: Classe II - Garantia Real 

Renegociação: Deságio de 85% sobre o valor do crédito. 

Condições de 

parcelamento: 

Tranches anuais enquanto perdurar o processo de recuperação judicial, sendo o primeiro no 22º mês após a homologação do Plano ao 

longo de no 15 (quinze) anos, com incidência de juros de 1% ao mês e correção monetária pela TR. 

Não há credores para esta Classe. Contudo, na hipótese de inclusão, 

o pagamento será realizado na forma do quadro acima. Não há 

considerações de legalidade quanto a proposta das recuperandas a 

respeito desta classe.  
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CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO 

 

Classe: Classe III - Quirografário 

Recebimento: Deságio de 85% sobre o valor do crédito. 

Condições de 

parcelamento: 

Tranches anuais enquanto perdurar o processo de recuperação judicial, sendo o primeiro no 24º mês após a homologação do Plano ao 

longo de no 15 (quinze) anos, com incidência de juros de 1% ao mês e correção monetária pela TR. 

 

Não há credores para esta Classe. Contudo, na hipótese de inclusão, 

o pagamento será realizado na forma do quadro acima. Não há 

considerações de legalidade quanto a proposta das recuperandas a 

respeito desta classe. 

 

CRÉDITO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

  

Classe: Classe III – Micro e Pequena Empresa 

Recebimento: Deságio de 85% sobre o valor do crédito. 

Condições de 

parcelamento: 

Tranches anuais enquanto perdurar o processo de recuperação judicial, sendo o primeiro no 24º mês após a homologação do Plano ao 

longo de no 15 (quinze) anos, com incidência de juros de 1% ao mês e correção monetária pela TR. 

 

Não há credores para esta Classe. Contudo, na hipótese de inclusão, 

o pagamento será realizado na forma do quadro acima. Não há 

considerações de legalidade quanto a proposta das recuperandas a 

respeito desta classe. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 
       

 

17 de 16 

 

 

Ante estas considerações, as considerações sobre a legalidade do 

Plano de Recuperação Judicial restringem-se aquelas tratadas para 

a classe dos credores trabalhistas, não existente nesta data em 

virtude da inexistência de créditos desta natureza reconhecidos 

como sujeitos à recuperação judicial, mas cuja previsão deve ser 

feita no Plano atendendo aos critérios de legalidade para a hipótese 

de habilitações retardatárias futuras. 

 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2021. 

 

ABI-ACKEL ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Administradora Judicial 

(Filipe Augusto Sales Lima Bezerra, OAB/MG n.º 117.008) 

 


